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COLONIZAÇÃO, EXPLORAÇÃO E AS EXPRESSÕES DA QUESTÃO SOCIAL: breves reflexões sobre o capitalismo na Amazônia.
Lúcia Evellyn Costa Neves

Resumo

Este artigo tem como objetivo fornecer um breve contexto histórico sobre a exploração da Amazônia e destacar como o território amazônico tem sido tratado como uma mercadoria. Além disso, busca discutir os impactos dessa exploração nas expressões da "questão social" e analisar a perspectiva do serviço social sobre o sistema de exploração na região amazônica. 
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Abstract

This article aims to provide a brief historical context on the exploration of the Amazon and highlight how the Amazonian territory has been treated as a commodity. Furthermore, it seeks to discuss the impacts of this exploitation on the expressions of the "social issue" and analyze the perspective of social work on the system of exploitation in the Amazon region.
Keywords: Amazonian Territory; Exploitation; Social Issue.

1
INTRODUÇÃO

O período colonial, que foi centrado na ideia de obter recursos minerais de algumas regiões da Amazônia, foi ponto de partida para a exploração capitalista sobre antigos moradores da região, que perdura até os dias atuais. A busca incessante por lucros impactou diretamente na dinâmica de quem já habitava a região, ou seja, indígenas, ribeirinhos e seringueiros foram fortemente afetados nesse período. Nesse contexto, a partir do sistema desigual, da violência, desmatamento e expropriação, surgem as expressões da “questão social”.
Municípios como Barcarena, Parauapebas e Marabá são apresentados como exemplo de como a exploração sobre o território pode trazer profundos impactos sociais e, como a força de trabalho pode acarretar nessas expressões da “questão social”. Pois, foi a partir da falsa promessa de desenvolvimento econômico e social, que tem resultado na desigualdade social.

O objetivo geral do artigo busca analisar os processos históricos da colonização e seus impactos na Amazônia, com foco nas consequências sociais. Os objetivos específicos são, analisar brevemente o processo de colonização e nas dinâmicas de exploração sobre os povos tradicionais; compreender como os rebatimentos desse processo são sentidos nas relações socioeconômicas da Amazônia; e, fazer uma análise sobre o serviço social e da Amazônia. A metodologia é de base quanti-qualitativa, com reflexões voltadas para autores como Marx (2013), Nascimento (2012), Leal (2010), Loureiro (2002), Gonçalves (2017), Iamamoto (2015), entre outros. O trabalho está fundamentado no método do materialismo histórico dialético, visando uma melhor compreensão e aprofundamento da realidade.

2
COLONIZAÇÃO E EXPLORAÇÃO NO TERRITÓRIO AMAZÔNICO
A vivência dos povos tradicionais, indígenas, ribeirinhos, seringueiros, entre outros, é marcada pela exploração, escravidão, por roubos, furtos, entre tantas outras violências após colonização sobre o território amazônico.
A Amazônia era de posse e espaço dos indígenas, cuja relação entre eles era de cuidado, de extração somente do necessário para viver e de respeito com a natureza. Porém, com o processo de exploração e retirada de riquezas, o território amazônico acabou sendo enfraquecido gradativamente, especialmente com a implementação de grandes indústrias.
Essa exploração na Amazônia resultou em “uma realidade em que o índio foi tratado sob todas as formas de brutalidade, e usado como objeto de disputa de interesses associados ao caráter intrinsecamente desigual da colonização.” (Leal, 2010, p, 7), a qual era uma exploração diferente pois, fazia com que a acumulação primitiva, que tinha o dinheiro da exploração todo para os homens brancos de outros países.
Deste modo, o autor coloca que a partir da colonização se inicia uma alteração no território amazônico, para o autor

Essas duas expedições prenunciam a mudança do papel histórico da Amazônia, de região fornecedora de meios de consumo para a metrópole colonial, para região fornecedora de meios de produção, sob a forma de matéria prima, para a acumulação industrial. (Leal, 2010) (p. 14)

Essas expedições resultaram na exploração e na ocupação do território amazônico de forma violenta e, como fruto dessa exploração, os povos tradicionais e sua relação com a natureza tiveram seus laços cortados pelos colonizadores, os quais não tinham conhecimento da importância da Amazônia, tampouco da importância dos cuidados dela. 

Os trabalhadores que viviam e trabalhavam para si e sua família sem serem explorados, começaram a serem forçados a vender sua força de trabalho por baixas condições. Como resultado, essa exploração da orça de trabalho fortalecia mais e mais a acumulação primitiva do capital nas mãos de burgueses. 
Marx (2013) pontua que, “grandes massas humanas são despojadas súbita e violentamente de seus meios de subsistência e lançadas no mercado de trabalho como proletários absolutamente livres.” (p. 963). Essa dinâmica se materializa na colonização da Amazônia, onde os primeiros habitantes, e até então donos da região, passaram a ser tratados como objetos, sem dignidade, sem direitos, apenas vivendo para a exploração de sua força de trabalho. 

O autor, Aluízio Leal (2010) destaca que a exploração da Amazônia e dos povos que habitavam nela se iniciou com a invasão de holandeses e portugueses, que disputavam território. Enquanto os holandeses se estabeleceram no Xingu, os portugueses entraram em alerta com a necessidade de fundar Belém (1616), com o intuito de explorar o território, retirar riquezas naturais e obter forças sobre os habitantes.
A terra, antes cuidada e explorada o suficiente para manter os povos tradicionais, passou a ser explorada em busca de especiarias culinárias, árvores como o pau-brasil e, minerais como, ouro, ferro, bauxita, alumínio, manganês, dando início ao extrativismo, o que chamava e, ainda chama, atenção no território amazônico. Os rios, que antes eram as principais fontes de alimentação, para o banho e mobilidade das comunidades ribeirinhas, passam a serem utilizados para instalações de usinas hidrelétricas. Processo esse que impacta diretamente no cotidiano dessas populações, bem como na alimentação cultural local. 

Sob essa lógica, Loureiro (2002) explica que a exuberância e a riqueza da Amazônia estão sendo levadas, roubadas e extraídas. Tudo isso ocorre desde o período colonial, e a Amazônia tem sido explorada de diversas formas. Gonçalves (2017) diz que a imagem mais conhecida da região é a de uma enorme bacia hidrográfica, mas que isso se trata de uma visão desde a colonização.
A ideia e imaginação sobre a Amazônia eram distorcidas do que realmente ela representava. Os mitos como monstros escondidos nos rios que eram “engolidores de navios” nas noites escuras, serviram de falácias para encher a mente de estrangeiros, o que impactou tanto que a exploração e devastação em busca de riquezas por pessoas de dentro e fora do país ainda existem. Esses colonizadores, assim como os interessados em conhecer a Amazônia, tinham em suas pequenas mentes que aquela terra era um paraíso terrestre ocupado por “bárbaros, primitivos, rudes, preguiçosos e, possivelmente, desprovidos de uma alma” (Loureiro, 2002, p. 109). Uma visão distorcida, mas que foi usada como justificativa para uma ocupação violenta, desonesta e desrespeitosa com a Amazônia e com os povos tradicionais.
A questão da Amazônia vai muito além da beleza e da riqueza; a região amazônica é vida, cultura e história para povos tradicionais. Gonçalves (2017) diz que há visões 'sobre a Amazônia' e 'da Amazônia', fazendo uma distinção entre pessoas que se importam com a natureza e não somente com o que podem extrair dela, em relação àqueles que se importam com o lucro que podem obter com ela. 
O que é visto e vivenciado, desde o período colonial, é que o território amazônico tem sido visto como mercadoria; são fortunas que a natureza pode dar aos detentores do poder, seja estatal ou do capital. Como colocado: 

Dos primeiros séculos da colonização aos governantes, políticos e planejadores dos dias atuais, a história da Amazônia tem sido o penoso registro de um enorme esforço para modificar aquela realidade original. Trata-se de uma tentativa de domesticar o homem e a natureza da região, moldando-os à visão, à expectativa de exploração do homem de fora (estrangeiros no passado, brasileiros e estrangeiros no presente). (Loureiro, 2002, p. 109) 
3.
TERRITÓRIO AMAZÔNICO COMO MERCADORIA E SUAS CONSEQUÊNCIAS: breves colocações
O desejo desenfreado pelo ouro, pelo minério, pela exploração em busca de expandir o capital financeiro, trouxe diversos impactos para a Amazônia brasileira. É nesse sentido, que por volta de 1850 iniciou-se o período da borracha, momento em que, segundo Fialho Nascimento (2012), ocorreu a consolidação da Amazônia no mercado mundial capitalista. 
Por volta de 1910, houve uma estagnação em decorrência da alta produção de borracha na Ásia. Entretanto, a autora levanta que esse ciclo foi um dos principais pontos para a modernização sobre Belém e Manaus, momento conhecido como Belle Époque, com ruas, monumentos, vestimentas e pontos turísticos com forte influência da arquitetura europeia. Pois, foi a partir do Boom da Borracha que o espaço urbano foi se modificando a partir dos homens que começavam a chegar nas cidades em busca de melhores condições de vida. 
Nesse período, nordestinos começaram a migrar para a Amazônia, impulsionados pela expansão dos seringais e pelo crescimento regional. Com isso, houve demanda por mão de obra para sustentar o desenvolvimento econômico. No entanto, a vida dos seringueiros foi marcada pela exploração: “grandes quantidades de seringais foram implantados, constituindo-se na maioria das vezes à força e com extremos requintes de crueldades, onde, muitos foram os que perderam a vida enquanto outros tiveram que trabalhar num regime de pura escravidão.” (Silva e Silva, 2006, p. 2). Recebiam abrigo, mas tinham que pagar, mesmo chegando sem dinheiro, comida, roupas ou instrumentos. Os seringalistas emprestavam, gerando dívidas impagáveis, o que os mantinha em condições de escravidão. Esse sistema ficou conhecido como aviamento.

O aviamento era injusto com os trabalhadores, pois, segundo os autores, eles pegavam os produtos por um valor e, quando iam pagar, estava no preço da inflação atual. Ainda para os autores: 

“os produtos adquiridos eram notados em uma caderneta e cobrados valores atuais, ou seja, o seringueiro vendia sua produção de borracha a preços defasados, enquanto os produtos adquiridos no barracão, além de já inflacionados, ainda eram pagos em valores reais.” (Silva e Silva, 2006, p. 9)

Após a decadência da borracha, veio o Estado Novo (1937-1945), período do governo de Getúlio Vargas, foi o momento em que ocorreu a intervenção do Estado na economia. Assim, um dos primeiros passos era a “Marcha para o Oeste”, com o objetivo de ocupar o sertão com leis que amparam o trabalhador por deveres que deveriam ser cumpridos pelos seringalistas, por meio de órgãos como a CAETA, Comissão Administrativa de Encaminhamento de Trabalhadores e SESP, o Serviço Especial de Saúde Pública (Silva e Silva, 2006).
De acordo com Sá, et al. (2014) foi no final da Segunda Guerra Mundial (1939-1945) que os Estado Unidos começaram a investir mais na Europa, Canadá e posteriormente na América Latina, explorando as áreas mais ricas em recursos naturais. O resultado dessa exploração na Amazônia não foi somente na retirada de recursos naturais, mas também, a violência e as consequências na vida das pessoas. 
Na Amazônia brasileira, os resultados decorrentes deste modelo de desenvolvimento, em suas várias faces, têm produzido não apenas o saque aos recursos naturais da região, com inquestionáveis problemas socioambientais daí decorrentes, mas, paralelamente têm afetado as condições de vida da população amazônida, nativa ou não, seja pela degradação ambiental, seja pela exploração da força de trabalho nos inúmeros processos produtivos presentes na região. (Sá et.al, 2014 p. 361)

Dessa forma, pode-se analisar que o surgimento da ânsia pelas riquezas da Amazônia não trouxe nada de positivo. A origem da exploração das riquezas naturais, traz consigo um processo de violência que, ao longo do tempo, cresce, fazendo com que a desigualdade social expande não só da violência e exploração dos povos indígenas, mas também pelo acúmulo de riquezas nas mãos de grandes empresários, que, com suas influências, trazem a degradação ambiental, extermínios, modificação de espaços tanto rurais quanto urbanos, a desigualdade de classes, entre outros. 

Para Fialho Nascimento (2012), a exploração pelo minério impactou diretamente no uso da terra, nas condições de vida de quem morava na região e no meio ambiente. Os grandes responsáveis por esses impactos eram “diferentes personagens”. Como colocado pela autora, “posseiros, nativos e/ou migrantes, grileiros, pequenos proprietários, legais e/ou ilegais, latifundiários, legais e/ou ilegais, fazendeiros, madeireiros, seringalistas, multinacionais, grandes empresas nacionais, etc.” (p.185). Personagens que, de alguma forma, buscavam obter um poder de lucro através da exploração. 
3
O REFLEXO DA EXPLORAÇÃO E AS EXPRESSÕES DA “QUESTÃO SOCIAL”
Com a colonização e os processos posteriores na Amazônia, que foram além da exploração de minérios, torna-se inevitável as transformações no meio social e nas relações sociais, as quais refletem diretamente nas expressões da “questão social”.
Importante ressaltar que as relações sociais, entre o trabalhador e os meios de produção são como água e óleo: não se misturam de forma natural. Sendo assim, a ideia de que “nem o capitalista pode acumular sem incorporar a força de trabalho alheia, nem o trabalhador pode produzir sem se vincular ao capital” (Montaño e Duriguetto 2011, p. 78). Nesse sentido, é possível perceber que as relações estabelecidas são forçadas, não há harmonia e tampouco naturalidade, é uma relação de exploração, o qual alguém manda e o outro obedece, com hierarquia e imposição da lógica capitalista.

Para Iamamoto (2015) as expressões da “questão social” surgem a partir do processo de produção e reprodução da vida na sociedade burguesa. Ou seja, por serem detentoras do capital, os impactos na sociedade, que são sentidos até hoje, advêm das relações da burguesia e da exploração causada por elas. 

Para muitos, o discurso de “desenvolvimento econômico” é um pontapé para melhores condições de vida para todos, em especial aqueles que moram na área urbana. E é nesse discurso de “desenvolvimento” que grandes empresários se apropriam de espaços e territórios, como em Barcarena. 
Através deste discurso, percebe-se que quem vive nas regiões mais próximas de empresas, são os mais afetados, pois muitos foram expropriados, violentados e maltratados. O mapa da cidade de Barcarena não contava com as comunidades, por exemplo. Desta forma, o Estado cooperava na venda de espaços e terrenos que estavam sendo habitados por famílias.

De acordo com Hazeu e Gayoso (2022), o governo federal desenhou mapas de acordo com a concepção que eles tinham sobre determinados locais, os quais seriam bons para o desenvolvimento. Como colocado pelos autores, “pautada na indústria mineradora e em planos portuários, na infraestrutura necessária em termos de estradas, reservas ambientais (ou de expansão futura) e urbanização.” (p. 106).

Com a implementação da Albras-Alunorte em Barcarena, Hazeu e Gayoso (2002) colocam que, por volta de 1975 a 1985, 513 famílias foram desapropriadas de seus territórios para que nada atrapalhasse a instalação da indústria na cidade. Na época, segundo os autores, as famílias foram expulsas de diferentes comunidades pela CDI, Companhia de Desenvolvimento Industrial do Pará, que atualmente opera sob o nome de CODEC, Companhia de Desenvolvimento Econômica do Pará, e/ou pelos impactos socioambientais causados pela implementação de fábricas, linhões, portos, minerodutos e estradas. Assim, a expropriação, na promessa de um desenvolvimento econômico, torna-se uma lógica, e uma prática desigual com quem habita na região. 

Seguindo essa lógica, Sá et al. (2014), afirmam que, o Estado do Pará, como um dos grandes exportadores de minério para Ásia, Estados Unidos, União Europeia, Mercosul, entre outros, tem o PIB paraense é muito alto por consequência da grande produção de mineração em Parauapebas, Canaã dos Carajás, Marabá, Paragominas, Oriximiná e Juruti. A exploração de minério fez com que o PIB de 2013 tivesse uma arrecadação de 99%. Porém, o lucro que é obtido através da venda de minérios não repercute no Estado, ou seja, o Pará continua sem o desenvolvimento que foi prometido. De acordo com as autoras: 

No Pará, do total de 1.483.000 domicílios urbanos, apenas 15,6% têm acesso a esses bens e serviços. Também é elevada a taxa dos domicílios particulares permanentes urbanos com rendimento médio mensal domiciliar per capita de até 1/2 salário mínimo, sem computador ou acesso à internet, em relação ao total de domicílios (97,7%) sem acesso simultâneo ao serviço de iluminação elétrica, computador, internet, aparelho de DVD, TV em cores e máquina de lavar. (Sá, et al, 2014, p. 368)

Por conseguinte, Sá et al. (2014) também afirma que um grande problema nesses municípios, é o trabalho informal. Em 2012, a autora traz o dado de que a extração de mineração foi responsável por 612 postos de trabalho, com 7.266 empregos no município de Marabá, Parauapebas e Paragominas, os municípios com maior atividade de extração. Entretanto, “25,5% da População Economicamente Ativa (PEA) destes municípios trabalham por conta própria, 22,6% estão na informalidade, isto é, mais de 140 mil trabalhadores estão sem carteira assinada, na condição de autônomos/por conta própria e mais de 158 mil na informalidade” (p. 371). Ou seja, indo contra a lógica de que grandes indústrias ajudariam no desenvolvimento local e aumentariam a chance de trabalho formal. 

Diante disso, Iamamoto (2015) afirma que esse processo capitalista “tem reforçado a fragmentação social, aumentando a diferenciação das classes, ampliando as desigualdades sociais” (p. 179), ampliando a pobreza e o aumento da força de trabalho. Para Marx e Engels (2008), a luta de classes acabaria com qualquer possibilidade de exploração, pois, para os autores, é a partir dela, da luta de classes, que a opressão não poderia se legitimar.

Para o serviço social, e claro, junto da ética profissional, não é possível caminhar ao lado da classe detentora dos meios de produção.
O Serviço Social defende-se dessa resignação, encobrindo-a por meio de uma visão do homem, norteadora das ações dos profissionais, pautada pelos princípios filosóficos neotomistas, na defesa de uma natureza humana abstrata: a pessoa humana, dotada de dignidade, sociabilidade e perfectibilidade, postulados essenciais do Serviço Social. (Iamamoto, 2015, p. 222)

Sendo assim, faz-se necessário a junção de forças entre o serviço social e os movimentos sociais como forma de fortalecer a sociedade e manter seus direitos já existentes, tendo em vista que para cada crise, o corte é sempre nas políticas sociais, como é colocado por Iamamoto (2015). 

No sentido de resistência, Santos (2014) coloca que as culturas estão desaparecendo e se tornando incapazes de se reproduzirem no bojo da sociedade capitalista. Assim, a visão crítica dentro do serviço social vai contra uma prática funcionalista e assistencialista. A autora traz o pensamento de que é necessária uma luta, quase como “remar contra a maré” do sistema capitalista, pois este atua como forte explorador da classe trabalhadora, de indígenas, quilombolas, ribeirinhos, população LGBTQIAPN+, entre outros movimentos sociais
4
CONCLUSÃO

A partir do contexto histórico de exploração sobre a Amazônia, pode-se observar que esses processos modificam a região e a sociedade. Esse processo deixa nítido como o sistema capitalista é desigual e excludente, pois, a partir dele, surgiram os impactos ambientais, o desemprego, o aumento do trabalho informal, a expansão de indústrias, empresas e até mesmo órgãos não governamentais. Tudo isso são resultados de uma acumulação primitiva que perdura até os dias atuais. 

Breves exemplos das indústrias em Barcarena e da exploração em alguns municípios do Pará materializam a exploração iniciada no período colonial e evidenciam como esse processo continua e se expande, tanto nas cidades quanto no campo. Apesar das promessas de desenvolvimento, as regiões industriais ainda enfrentam falta de infraestrutura, especialmente nas áreas afastadas, além de aumento do desemprego e precariedade na saúde, entre outros problemas. 

A partir de uma visão crítica, o serviço social atua contrário a lógica capitalista e posiciona-se a favor dos direitos sociais, da implementação de políticas sociais, de melhores condições de vida, buscando fortalecer movimentos sociais, sindicatos e também, atuando fortemente ao lado de povos tradicionais, quilombolas, ribeirinhos, entre outros, como forma de resistência por seus territórios que são deles por direito
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